
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2025 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2025 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

INTRODUÇÃO  

A CÃMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PESQUEIRA, através da Comissão Permanente de 

Licitação, designada pela Portaria nº.005/2025, realizará Dispensa, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 

2021, e legislação aplicável, consoante descrição do objeto e caracterísitacas da prestação/ 

fornecimento abaixo discriminadas. 

Os interessados podem apresentar propostas de preços no prazo de 03(três) dias úteis, a contar da 

data da publicação no dia 24 de março, até o dia 27 de março de 2025.  

Formalização de consultas: os fornecedores interessados poderão formular consulta através do 

próprio e-mail: licitacao@pesqueira.pe.leg.br, as quais serão respondidas mediante envio de e-mail 

ao licitante solicitante, com cópia para todos os fornecedores que houverem solicitado cópia deste 

termo de referência. 

 

 EVENTO DESCRIÇÃO DATA HORÁRIO 

001 RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS - INÍCIO 24/03/2025 09h00 

002 RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS – FINAL 27/03/2025 09h30 

003 ABERTURA DAS PROPOSTAS 28/03/2025 09h00  

LOCALIZAÇÃO DO EDITAL: licitacao@pesqueira.pe.leg.br 

 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS À 

CÂMARA DE VEREADORES DE PESQUEIRA/PE, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 

EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

1.1 A contratação será dividida em item, conforme tabela constante abaixo. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3 QUADRO DE QUANTIDADE E PREÇOS ESTIMADOS 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT. VLR UNIT. VLR TOTAL 

1 

Açúcar cristal: com aspecto, cor, cheiro e sabor doce, 

isento de sujidade, parasitas, materiais terrosos e detritos 

animais ou vegetais, acondicionado em embalagem 

plástica original. fardo com 30 (trinta) unidades de 1 kg 

cada 

Fardo 75 140,71 10.553,25 

2 

Adoçante dietético líquido – 100% só stevia. ingredientes: 

água, edulcorantes naturais glicosídeos de steviol, 

unidades de 80ml. prazo de validade 1 anos 

Unid 125 17,14 2.142,50 

3 

Biscoito salgado do tipo cream cracker, embalagem de 

400g, informações nutricionais na embalagem, validade 

mínima de 06 meses a 01 ano, com registro no ministério 

competente. 

Unid 300 7,70 2.310,00 

mailto:cplpesqueira@gmail.com


 

4 

Biscoito tipo maria, apresentação redondo, classificação 

doce, tipo maria, 400g. informações nutricionais na 

embalagem, validade mínima de 06 meses a 01 ano, com 

registro no ministério competente. 

Unid 500 6,96 3.480,00 

5 

Biscoito coquinho, embalagem 300g. nutricionais na 

embalagem, validade mínima de 06 meses a 01 ano, com 

registro no ministério competente. 

Unid 500 7,79 3.895,00 

6 

Café moído pacote com 500g, empacotado a vacou 

informações nutricionais na embalagem, validade mínima 

de 06 meses a 01 ano, com registro no ministério 

competente. caixa com 20 (vinte) unidades   

Fardo 70 188,88 13.221,60 

7 

Flocos de milho, embalagem de 500g, informações 

nutricionais na embalagem, validade mínima de 06 meses 

a 01 ano, com registro no ministério competente. Fubá 

pré-cozido, embalagem de 500g, informações 

Unid 400 4,01 1.604,00 

8 

Leite em pó integral, pacote de 400g, informações 

nutricionais na embalagem, validade mínima de 06 meses 

a 01 ano, com registro no ministério competente 

Unid 250 22,48 5.620,00 

9 

Margarina com sal - 250 gr - margarina vegetal constituída 

de no mínimo 60% de lipídeos, com sal, pote plástico, 

resistente. produzida a partir da inter esterificação dos 

ácidos graxos, recebendo assim, comercialmente, a 

designação livre de gordura trans, 1.440 unidades 

Unid 30 3,20 96,00 

10 

Chá de boldo: caixa de 10 gramas, contendo 10 unidades 

de saches. prazo de validade mínima de 6 (seis) meses a 

conta r da data de entrega 

Unid 150 5,00 750,00 

11 
Presunto fatiado 1kg: presunto peru cozido, baixo teor de 

gordura, fatiado no dia da entrega da peça  
KG 50 42,45 2.122,50 

12 
Bebida láctea de 1 litro morango, apresentação: saco 

polietileno, característica adicionais: com polpa de frutas 
LT 125 15,20 1.900,00 

13 

Ovo de galinha: classe A, tipo extra. produto fresco de ave 

galinácea, tipo grande, íntegro, sem manchas ou sujidades, 

cor, odor ou sabor anormais; acondicionados em 

embalagem apropriada com 30 unidades. (bandejas) 

BDJ 25 23,80 595,00 

14 

Refrigerante - gaseificado de 2lts, sabor COLA. isento de 

sujidades, parasitas e larvas, acondicionado em garrafas 

“pet” com tampa de rosca, contendo 2 Litros cada. Deverá 

apresentar validade não inferior a 180 dias a partir da data 

de entrega. De acordo Lei Federal No 8.918/94, 

Embalagem de 2 litros 

Unid 250 13,01 3.252,50 

15 

Refrigerante  - gaseificado de 2lts, sabor diversos 

(Guarana, Laranja, Uva). isento de sujidades, parasitas e 

larvas, acondicionado em garrafas “pet” com tampa de 

rosca, contendo 2 Litros cada. Deverá apresentar validade 

não inferior a 180 dias a partir da data de entrega. De 

acordo Lei Federal No 8.918/94, Embalagem de 2 litros 

Unid 250 9,35 2.337,50 

16 Refrigerante - Zero Açucar - tipo gaseificado de 2lts, sabor 

diversos. isento de sujidades, parasitas e larvas, 
Unid 120 8,93 1.071,60 



 

acondicionado em garrafas “pet” com tampa de rosca, 

contendo 2 Litros cada. Deverá apresentar validade não 

inferior a 180 dias a partir da data de entrega. De acordo 

Lei Federal No 8.918/94, Embalagem de 2 litros 

17 

Polpa de Frutas - Sabor diversos 

(Caju/Acerola/Maracujá/Goiaba/Cupuaçu) - congelada, 

embalagem plástica de 1kg, com especificação técnica e 

prazo de validade não inferior a 180 dias, acondicionado 

em cubas refrigeradas 

KG 30 16,99 509,70 

18 

Queijo coalho, qualidade padrão, embalado a vácuo, 

embalagem contendo 1Kg, com identificação do produto, 

carimbo do registro e prazo de validade. 

KG 50 30,85 1.542,50 

19 

Queijo tipo mussarela, qualidade padrão, embalado a 

vácuo, embalagem contendo 500g, com identificação do 

produto, carimbo do registro e prazo de validade 

KG 50 55,92 2.796,00 

20 

Pão de forma – pão tipo forma, fatiado, pesando em média 

25g a fatia, com suas propriedades organolépticas 

características do produto. Embalagem transparente, 

atóxica com identificação do produto em rótulo. Com data 

de fabricação e validade máxima de uma semana a contar 

da data da entrega. Pacote com 500g. 

Unid 50 8,35 417,50 

21 

Pão de forma Integral - Ingredientes: Farinha de trigo 

integral enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, 

glúten, sal, gordura vegetal hidrogenada e fermento 

biológico, conservador propionato de cálcio. Pacote com 

500g 

Unid 25 11,35 283,75 

22 

Óleo de soja, tipo refinado. Aspecto límpido com cor e 

consistência características. Embalagem plástica, atóxica, 

transparente e não violada, contendo dados do produto: 

identificação, procedência, ingredientes, informações 

nutricionais, lote, gramatura, datas de fabricação e 

vencimento. Validade mínima de 6 (seis) meses a partir da 

data de entrega do produto. Embalagem com 900 ml 

Unid 60 8,77 526,20 

23 

Achocolatado UHT - especificação: bebida láctea, pronta 

para beber, liquida e envasada, homogeneizada, contendo 

as características organolépticas, próprias do puro cacau. 

Embalagem tetra pack de 1 litro com identificação do 

produto, data de fabricação, validade e lote data de 

validade mínima de 3 meses a partir da data de entrega 

Unid 50 8,10 405,00 

24 Sal refinado – tipo refinado iodado - pacote com 1kg  Unid 25 1,70 42,50 

VALOR TOTAL ESTIMADO 61.474,60 

1.4 O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.5 O Valor estimado total para a contratação para o Câmara Municipal de Pesqueira é de R$ 
61.474,60 (Sessenta e um mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e sessenta centavos), 
conforme planilha acima. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 



 

2.1 Os recursos orçamentários alocados para o pagamento do objeto da contratação estão orçados 
na seguinte dotação para o exercício 2025:  

Poder: 1 – Poder Legislativo  

Órgão: 0100 – PODER LEGISLATIVO  

UO: 01001 – CÂMARA MUNICIPAL  

Dotação: 01.031.0001.2004 – Manutenção dos Serviços Administrativo da Câmara  

30000000 DESPESAS CORRENTES 

33000000 OUTRAS DESPESAS CORRENTES  

33900000 APLICAÇÕES DIRETAS  

33903900 – 15000000 outros serviços de terceiros – Pessoa jurídico 

 

3 DA CONDIÇÃO PARTICIPAÇÃO MEDIANTE COTAÇÃO 

3.1 Poderão fornecer cotação interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
referido neste termo de referência e que atendam as condições no mesmo constantes. 

3.1.1 Os fornecedores interessados poderão formular consulta através do próprio e-mail.  

3.1.2 Não poderão apresentar cotação os interessados impedidos ou proibidos de 
participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente, assim como os que não atendam às condições deste termo de referência; 

 

4 INGRESSO NO PROCEDIMENTO DE COTAÇÃO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA  

4.1 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente pelo e-mail: licitacao@pesqueira.pe.leg.br, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado (obs.: em caso de avisos para cotação de produtos, a proposta indicará a 
marca do produto, e o preço), devendo, ainda, declarar, em campo próprio do sistema, as 
seguintes informações: 

I - A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

II - O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

III - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes do procedimento; 

IV - A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 

V - O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, se couber em relação à respectiva atividade; e 

VI - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 
(cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal); 

VII- Declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas; 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vincularão a 
Contratada. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 

4.3.1 Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 

4.4 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  

4.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7 Uma vez enviada a proposta para o e-mail indicado, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la. 

 

5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1 A CPL ralizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação; 

5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado 
pela Administração. 

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 
para a contratação. 

5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa. 

5.3 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

5.4 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.4.1 Contiver vícios insanáveis 

5.4.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos; 

5.4.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

5.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.4.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 

5.5 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou 
menor lance que: 

5.5.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.5.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 



 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.   

5.7 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificac ̧ão da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 

5.7.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

5.7.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

5.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 

5.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6 HABILITAÇÃO 

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação (condição de contratação) constam 
do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados 
do fornecedor melhor classificado na avaliação de preços de proposta. 

6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a)  Cadastro de Fornecedores do Município;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

6.2.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 
Administração, sob pena de inabilitação. 

6.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

6.5 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.7 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 

6.7.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto 
e as condições de habilitação 

6.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado à 
contraração. 

 

7  DA CONTRATAÇÃO  

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 (Três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (Cinco) dias, a contar 
da data de seu recebimento.  

7.2.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

7.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão nos 
anexos a este Aviso de Contratação Direta.  



 

7.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

10. SANÇÕES 

10.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

10.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

10.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

10.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

10.1.11  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

10.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

10.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

10.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

10.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

10.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.  

10.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, 
de 1999. 

10.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 Os atos referentes ao procedimento prévio de solicitação de cotação para fins de dispensa 
serão divulgados pelo Portal de Transparência da Câmafra Municipal e encaminhados por e-
mail aos fornecedores que apresentem propostas, por mensagem eletrônica. 

11.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

11.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.2.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

11.2.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

11.3 As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

11.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 



 

11.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

11.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 

11.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema 
e na documentação relativa ao procedimento. 

11.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  

11.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

11.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

11.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.13.1  ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

11.13.2  ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 

11.13.3  ANEXO III – Termo de Referência; 

11.13.4  ANEXO IV– Minuta de Termo de Contrato; 

11.13.5 ANEXO V – Modelo de Declaração Conjunta 

 

 

Pesqueira, 21 de março de 2025 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Camilla Silva de Melo 

Pregoeiro/agente de contratação 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1.0      HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.2.1 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência; 

1.2.2 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

1.2.3 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

1.2.4 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva; 

1.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

1.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

1.3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.3.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

1.3.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

1.3.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 



 

1.3.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra   equivalente, na forma da lei; 

1.3.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

1.3.9 A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade 
fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no 
decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo 
de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

1.4   QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

1.4.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  

1.4.2 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 
(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 
sociedade simples;  

 

1.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

1.5.1 Comprovação de capacidade técnica, por meio da apresentação de, no mínimo, 1 (um) 
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a 
licitante cumprido, de forma satisfatória, a execução de objeto compatível ou com 
complexidade superior ao especificado neste Termo de Referência, com clara menção da 
execução bem-sucedida, relativamente ao cumprimento de prazos, especificações e 
qualidade dele.  

1.5.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor.  

1.5.3 Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do agente de contratação 
e da sua Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos inclusive para os 
efeitos previstos nos artigos 169, § 3º, inciso II, da    Lei Federal nº 14.133/2021, e 337–
F do Código Penal. 

1.5.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

1.5.5 A documentação apresentada deverá conter informações que permitam contatar a empresa 
atestante para fins de aferição. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5


 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A CÂMARA DE VEREADORES DE PESQUEIRA-PE 

 

ETP: 009/2025 DATA: 12 DE MARÇO DE 2025 

ÓRGÃO: CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE PESQUEIRA 

 

 

INTRODUÇÃO 

A Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), elevou o planejamento das licitações ao status de 

princípio fundamental, fornecendo aos gestores públicos ferramentas essenciais para uma 

governança mais eficaz e para a aplicação concreta desse princípio. As contratações públicas são, 

assim, instrumentos estratégicos para a implementação de políticas públicas, sendo que seu 

adequado planejamento resulta em contratações significativamente mais eficientes e alinhadas aos 

interesses da administração pública. 

Desse modo, a realização de estudos prévios à contratação conduz ao conhecimento de novas 

modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto 

promovendo uma gestão mais eficiente dos recursos públicos.  

Neste contexto, o presente documento, enquanto elemento essencial ao planejamento, ao 

cumprir as determinações legais relacionadas à sua elaboração, caracteriza a primeira etapa da fase 

de planejamento, uma vez que, apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que 

atenderá à necessidade abaixo especificada. Deste modo, se busca assegurar a viabilidade (técnica 

e econômica) da contratação pública pretendida, bem como o levantamento dos elementos 

essenciais, que servirão de base para compor o anteprojeto, termo de referência ou projeto básico 

a serem elaborados, caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública, avaliando todos os aspectos necessários e suficientes à contratação. 

1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO – JUSTIFICATIVA (Art. 18, §1º, I) 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir o suporte adequado às 

atividades institucionais, garantindo o fornecimento de itens essenciais para atender as demandas 

internas, eventos, reuniões e demais necessidades administrativas. A medida visa manter a eficiência 



 

dos serviços prestados, garantindo condições adequadas para o funcionamento do Poder Legislativo 

Municipal, em conformidade com os princípios da economicidade, eficiência e interesse público. 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (Art. 18, §1º, II) 

A Câmara de Vereadores de Pesqueira não elaborou o Plano de Contratações Anual (PCA) 

referente ao exercício de 2025, conforme disposto na Lei Federal nº 14.133/21. Vale ressaltar que 

a contratação se compatibiliza com os demais instrumentos de planejamento. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, III) 

Os requisitos para a presente contratação abrangem critérios técnicos, de habilitação e de 

sustentabilidade, mudando para garantir a qualidade, segurança e regularidade do fornecimento. 

Em relação à habilitação, deve-se solicitar a empresa fornecedora a apresentação de registro no 

CNPJ, comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, licença sanitária válida expedida pela 

Vigilância Sanitária local ou estadual, atestando sua capacidade para manusear, armazenar e 

distribuir alimentos de forma segura. Além disso, é importante solicitar a inscrição no SICAF (ou 

equivalente), conforme requisitos previstos em lei para participação em licitações públicas. 

Quanto à qualidade e conformidade técnica dos produtos, todos os gêneros alimentícios 

fornecidos deverão atender às normas da ANVISA e às especificações técnicas pertinentes. Podem 

ser solicitadas certificações de origem e qualidade para itens perecíveis e não perecíveis, além da 

exigência de envio de amostras para avaliação durante a fase de licitação, garantindo adequação 

aos padrões estabelecidos. 

As práticas de sustentabilidade devem ser observadas, priorizando a aquisição de produtos 

regionais para fortalecimento da economia local e redução da emissão de carbono no transporte. 

Será incentivada a compra de itens com menor impacto ambiental, incluindo embalagens 

sustentáveis e logística eficiente para minimizar desperdícios. 

Além disso, serão exigidas condições específicas de armazenamento e transporte, em 

conformidade com as normas técnicas regulamentares, além do cumprimento rigoroso dos prazos e 

locais de entrega previamente estabelecidos. Desta forma, os requisitos definidos garantem a 

eficiência e regularidade da contratação, atendendo ao interesse público com responsabilidade e 

qualidade. 

Diante o exposto, os requisitos elencados se mostram fundamentais para garantir a qualidade, 

segurança e regularidade no fornecimento dos alimentos, promovendo o bem-estar dos servidores 

e atendendo ao interesse público com responsabilidade e eficiência. 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, § 1º, IV e VI)  

A quantidade estimada foi definida com base nas necessidades específicas do órgão demandante, 

garantindo alinhamento com as demandas operacionais e o planejamento estratégico do 

fornecimento. A estimativa de valor foi obtida por meio de pesquisa de preços em bancos de dados 

eletrônicos de referência, utilizando fontes confiáveis e atualizadas. Para o cálculo, aplicou-se a 

média aritmética dos valores coletados, resultando no valor médio de R$ 61.474,60 (Sessenta e um 

mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e sessenta centavos), conforme detalhado a seguir: 

 

QUADRO DE QUANTIDADES E PREÇOS – GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT. VLR UNIT. VLR TOTAL 

1 

Açúcar cristal: com aspecto, cor, cheiro e sabor 

doce, isento de sujidade, parasitas, materiais 

terrosos e detritos animais ou vegetais, 

acondicionado em embalagem plástica original. 

fardo com 30 (trinta) unidades de 1 kg cada 

Fardo 75 140,71 10.553,25 



 

2 

Adoçante dietético líquido – 100% só stevia. 

ingredientes: água, edulcorantes naturais 

glicosídeos de steviol, unidades de 80ml. prazo de 

validade 1 anos 

Unid 125 17,14 2.142,50 

3 

Biscoito salgado do tipo cream cracker, embalagem 

de 400g, informações nutricionais na embalagem, 

validade mínima de 06 meses a 01 ano, com 

registro no ministério competente. 

Unid 300 7,70 2.310,00 

4 

Biscoito tipo maria, apresentação redondo, 

classificação doce, tipo maria, 400g. informações 

nutricionais na embalagem, validade mínima de 06 

meses a 01 ano, com registro no ministério 

competente. 

Unid 500 6,96 3.480,00 

5 

Biscoito coquinho, embalagem 300g. nutricionais 

na embalagem, validade mínima de 06 meses a 01 

ano, com registro no ministério competente. 

Unid 500 7,79 3.895,00 

6 

Café moído pacote com 500g, empacotado a vacou 

informações nutricionais na embalagem, validade 

mínima de 06 meses a 01 ano, com registro no 

ministério competente. caixa com 20 (vinte) 

unidades   

Fardo 70 188,88 13.221,60 

7 

Flocos de milho, embalagem de 500g, informações 

nutricionais na embalagem, validade mínima de 06 

meses a 01 ano, com registro no ministério 

competente. Fubá pré-cozido, embalagem de 500g, 

informações 

Unid 400 4,01 1.604,00 

8 

Leite em pó integral, pacote de 400g, informações 

nutricionais na embalagem, validade mínima de 06 

meses a 01 ano, com registro no ministério 

competente 

Unid 250 22,48 5.620,00 

9 

Margarina com sal - 250 gr - margarina vegetal 

constituída de no mínimo 60% de lipídeos, com sal, 

pote plástico, resistente. produzida a partir da inter 

esterificação dos ácidos graxos, recebendo assim, 

comercialmente, a designação livre de gordura 

trans, 1.440 unidades 

Unid 30 3,20 96,00 

10 

Chá de boldo: caixa de 10 gramas, contendo 10 

unidades de saches. prazo de validade mínima de 6 

(seis) meses a conta r da data de entrega 

Unid 150 5,00 750,00 

11 
Presunto fatiado 1kg: presunto peru cozido, baixo 

teor de gordura, fatiado no dia da entrega da peça  
KG 50 42,45 2.122,50 

12 

Bebida láctea de 1 litro morango, apresentação: 

saco polietileno, característica adicionais: com polpa 

de frutas 

LT 125 15,20 1.900,00 

13 
Ovo de galinha: classe A, tipo extra. produto fresco 

de ave galinácea, tipo grande, íntegro, sem manchas 

ou sujidades, cor, odor ou sabor anormais; 

BDJ 25 23,80 595,00 



 

acondicionados em embalagem apropriada com 30 

unidades. (bandejas) 

14 

Refrigerante - gaseificado de 2lts, sabor COLA. 

isento de sujidades, parasitas e larvas, 

acondicionado em garrafas “pet” com tampa de 

rosca, contendo 2 Litros cada. Deverá apresentar 

validade não inferior a 180 dias a partir da data de 

entrega. De acordo Lei Federal No 8.918/94, 

Embalagem de 2 litros 

Unid 250 13,01 3.252,50 

15 

Refrigerante  - gaseificado de 2lts, sabor diversos 

(Guarana, Laranja, Uva). isento de sujidades, 

parasitas e larvas, acondicionado em garrafas “pet” 

com tampa de rosca, contendo 2 Litros cada. 

Deverá apresentar validade não inferior a 180 dias 

a partir da data de entrega. De acordo Lei Federal 

No 8.918/94, Embalagem de 2 litros 

Unid 250 9,35 2.337,50 

16 

Refrigerante - Zero Açucar - tipo gaseificado de 2lts, 

sabor diversos. isento de sujidades, parasitas e 

larvas, acondicionado em garrafas “pet” com tampa 

de rosca, contendo 2 Litros cada. Deverá apresentar 

validade não inferior a 180 dias a partir da data de 

entrega. De acordo Lei Federal No 8.918/94, 

Embalagem de 2 litros 

Unid 120 8,93 1.071,60 

17 

Polpa de Frutas - Sabor diversos 

(Caju/Acerola/Maracujá/Goiaba/Cupuaçu) - 

congelada, embalagem plástica de 1kg, com 

especificação técnica e prazo de validade não 

inferior a 180 dias, acondicionado em cubas 

refrigeradas 

KG 30 16,99 509,70 

18 

Queijo coalho, qualidade padrão, embalado a vácuo, 

embalagem contendo 1Kg, com identificação do 

produto, carimbo do registro e prazo de validade. 

KG 50 30,85 1.542,50 

19 

Queijo tipo mussarela, qualidade padrão, embalado 

a vácuo, embalagem contendo 500g, com 

identificação do produto, carimbo do registro e 

prazo de validade 

KG 50 55,92 2.796,00 

20 

Pão de forma – pão tipo forma, fatiado, pesando em 

média 25g a fatia, com suas propriedades 

organolépticas características do produto. 

Embalagem transparente, atóxica com identificação 

do produto em rótulo. Com data de fabricação e 

validade máxima de uma semana a contar da data 

da entrega. Pacote com 500g. 

Unid 50 8,35 417,50 

21 

Pão de forma Integral - Ingredientes: Farinha de 

trigo integral enriquecida com ferro e ácido fólico, 

açúcar, glúten, sal, gordura vegetal hidrogenada e 

fermento biológico, conservador propionato de 

cálcio. Pacote com 500g 

Unid 25 11,35 283,75 

22 Óleo de soja, tipo refinado. Aspecto límpido com cor 

e consistência características. Embalagem plástica, 
Unid 60 8,77 526,20 



 

atóxica, transparente e não violada, contendo dados 

do produto: identificação, procedência, 

ingredientes, informações nutricionais, lote, 

gramatura, datas de fabricação e vencimento. 

Validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data 

de entrega do produto. Embalagem com 900 ml 

23 

Achocolatado UHT - especificação: bebida láctea, 

pronta para beber, liquida e envasada, 

homogeneizada, contendo as características 

organolépticas, próprias do puro cacau. Embalagem 

tetra pack de 1 litro com identificação do produto, 

data de fabricação, validade e lote data de validade 

mínima de 3 meses a partir da data de entrega 

Unid 50 8,10 405,00 

24 
Sal refinado – tipo refinado iodado - pacote com 

1kg  
Unid 25 1,70 42,50 

VALOR TOTAL ESTIMADO 61.474,60 

O preço unitário de cada item foi calculado com base na média dos valores obtidos, 

considerando a variação de preços observada nos últimos meses e as especificidades relacionadas 

à contratação, como a periodicidade e a quantidade de alimentos a serem fornecidos. A média dos 

preços levantados reflete, assim, as condições do mercado, garantindo que os valores utilizados 

para o orçamento apresentado estejam alinhados com as práticas comerciais vigentes, 

demonstrando a capacidade de elegibilidade da proposta dentro dos parâmetros estabelecidos. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO (Art. 18, §1º, V) 

Foi realizado um levantamento de mercado com o objetivo de identificar a melhor solução para 

a demanda, analisando processos de contratações semelhantes realizadas por outros órgãos. A 

pesquisa incluiu consultas a editais publicados, visando identificar novas metodologias, tecnologias 

ou inovações que melhor atendessem às necessidades da edilidade. O levantamento considerou as 

especificidades apresentadas neste estudo, assegurando que a solução encontrada exigiria a 

contratação de uma empresa com ramo de atividade compatível com o objeto pretendido. 

Não foram observadas variações significativas na execução do objeto quanto ao papel da 

empresa a ser contratada, com a principal diferença sendo a modalidade de licitação aplicável a cada 

caso, conforme a permissibilidade normativa vigente. As referências de preços foram obtidas por 

meio de consulta a fornecedores, análise de contratos de anos anteriores e cotação em bancos de 

preços, com especial ênfase no estado de Pernambuco. O preço de referência foi definido com base 

no menor preço unitário obtido entre as cotações, desde que dentro dos padrões de mercado. 

Portanto, a aquisição dos alimentos, conforme descrito neste Estudo Técnico Preliminar, 

representa uma prática comum e recorrente em órgãos públicos de todas as esferas, sendo uma 

necessidade frequente no cenário atual. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 18, § 1º, VII) 

A solução escolhida para atender à demanda é um conjunto integrado de bens, serviços e 

práticas, cuja implementação visa garantir não apenas a entrega dos produtos, mas também a 

continuidade e a qualidade do serviço prestado ao longo do tempo. A solução proposta envolve a 

aquisição, transporte, armazenamento e fornecimento dos alimentos conforme a necessidade do 

órgão, levando em conta a periodicidade das entregas e a quantidade. 

Após análise comparativa entre as alternativas disponíveis, a solução mais vantajosa para a 

edilidade é a contratação de uma empresa fornecedora de alimentos, que além de garantir a 

qualidade dos produtos, também ofereça serviços de logística eficiente, assegurando a entrega 



 

pontual e em conformidade com as exigências sanitárias e nutricionais. A solução leva em 

consideração a necessidade de manutenção constante da qualidade dos alimentos, o que inclui a 

supervisão das condições de transporte e armazenamento, bem como a substituição de produtos 

que possam apresentar qualquer tipo de irregularidade ou alteração durante o período de 

fornecimento. 

Importante destacar que, além da entrega inicial dos gêneros alimentícios, a edilidade deve estar 

atenta ao ciclo de vida útil dos alimentos, que envolve a gestão de estoque, o controle de validade 

e o descarte adequado de produtos vencidos. A solução também contempla a previsão de ações 

corretivas, caso sejam identificados problemas com o fornecimento, como falta de qualidade, atraso 

na entrega ou falhas na conformidade com os cardápios e requisitos nutricionais. Além disso, a 

contratação deve prever assistência técnica relacionada à gestão de qualidade, garantindo a 

adequação das condições de armazenamento e transporte dos alimentos durante todo o processo. 

A escolha da solução considera, portanto, um olhar sistemático sobre a necessidade de 

fornecimento de alimentos para a câmara municipal, englobando não apenas a aquisição dos 

produtos, mas também os processos complementares que assegurem a qualidade, segurança 

alimentar e o cumprimento dos requisitos contratuais. Ademais, o Termo de Referência, por meio da 

descrição detalhada da solução, fornecerá as diretrizes específicas para que todos os envolvidos na 

contratação estejam cientes das responsabilidades e dos processos necessários para o sucesso da 

execução do contrato. 

Diante o exposto, a solução adotada garantirá que a Administração cumpra seu papel de 

proporcionar uma alimentação escolar de qualidade, alinhada com as diretrizes da Anvisa e as 

especificações técnicas pertinentes, contribuindo para o bem-estar dos servidores e satisfazendo os 

interesses da Administração Pública. 

 

7. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO (Art. 18, § 1º, VIII) 

O parcelamento da contratação justifica-se pela possibilidade de melhor atendimento às 

necessidades da Câmara de Vereadores de Pesqueira-PE, garantindo maior eficiência, economicidade 

e qualidade no fornecimento dos gêneros alimentícios. A divisão do objeto em itens permite que 

fornecedores especializados concorram em segmentos específicos, garantindo que cada tipo de 

alimento seja adquirido de empresas com maior expertise, sem comprometer a regularidade do 

fornecimento. 

Além disso, o parcelamento amplia a competitividade do processo licitatório, favorecendo a 

participação de mais empresas, o que pode resultar em preços mais vantajosos e condições 

comerciais mais vantajosas para a Administração. Dessa forma, possibilitará um melhor controle 

logístico, permitindo ajustes mais ágeis em caso de eventuais falhas na entrega, sem comprometer 

a execução do contrato. 

Dessa forma, a divisão do objeto não apenas preserva a qualidade e a segurança alimentar, 

como também promove maior eficiência na gestão do abastecimento, garantindo melhor 

aproveitamento do mercado e otimização dos recursos públicos. 

 

8. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Art. 18, § 1º, IX) 

Com a presente contratação, visa-se a aquisição de gêneros alimentícios com o padrão de 

qualidade necessário para a melhor manutenção das atividades da Câmara Municipal, garantindo a 

satisfação das necessidades e a eficiência do fornecimento. A contratação busca reduzir desperdícios 

e a inutilização de produtos, otimizando o uso dos recursos materiais e financeiros disponíveis. 

Ao atender a essa demanda de forma eficiente, espera-se uma melhor alocação dos recursos 

humanos da Câmara Municipal de Pesqueira, pois os servidores terão acesso a alimentos de 

qualidade, o que contribui para o bom desempenho das atividades e garante o bem-estar dos 

servidores. Além disso, a solução contratada proporcionará a redução de desperdício passivo, visto 

que, com a centralização da aquisição e o monitoramento constante das condições de entrega e 



 

armazenamento, será possível minimizar o risco de deterioração dos produtos e falhas no processo 

de fornecimento. 

A contratação de uma empresa especializada também visa a melhor utilização dos recursos 

financeiros, pois, ao buscar a solução mais vantajosa e sustentável, será possível obter preços 

competitivos e condições mais favoráveis, o que refletirá em uma economia direta para os cofres 

públicos.  

Dessa forma, a presente contratação visa não apenas garantir a qualidade dos alimentos, mas 

também contribuir para a maximização dos recursos da Administração Pública, reduzindo 

desperdícios, otimizando a gestão e promovendo a eficiência na execução dos serviços públicos 

relacionados à alimentação escolar. 

 

9. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS (Art. 18, § 1º, X) 

Para garantir o desenvolvimento satisfatório da licitação e o atingimento dos resultados 

pretendidos, é imprescindível que a Administração Pública adote medidas de preparação adequadas 

antes da celebração do contrato. 

Os responsáveis pelo recebimento e armazenamento dos itens deverão assegurar que o 

ambiente de trabalho e as instalações, como os depósitos e locais de armazenamento de alimentos, 

estejam adequadamente preparados para receber os gêneros alimentícios, atendendo aos requisitos 

de segurança e higiene. Além disso, deverão ser adotadas práticas de controle de qualidade, 

monitoramento de prazos e conformidade com os termos estabelecidos. 

Essas providências visam evitar desperdícios passivos, obsolescência de bens adquiridos e 

garantir o uso eficiente dos recursos, assegurando a continuidade e a qualidade do fornecimento 

durante todo o período contratual. 

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (Art. 18, § 1º, XI) 

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 

contratação desta demanda. 

 

11. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS (Art. 18, § 1º, XII) 

A presente contratação não gera impactos ambientais diretos.  

 

12. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO (Art. 18, § 1º, XIII) 

O estudo preliminar evidenciou que a contratação da solução descrita se mostra possível 

tecnicamente e fundamentadamente necessária. 

 

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida. 

 

 

 

_________________________________________ 

Camilla Silva de Melo 

Pregoeiro/agente de contratação 

 



 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios destinados à Câmara de 
Vereadores de Pesqueira/PE. O fornecimento visa atender às necessidades específicas da 
edilidade municipal, em conformidade com as condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no presente documento. 

1.2. A modalidade de licitação prevista está respaldada no art. 6º, inciso XLI, da Lei nº 14.133/21, 
que indica o pregão como modalidade obrigatória para a aquisição de bens e serviços 
comuns, com critério de julgamento pelo menor preço por item. 

1.3. Anexos a este Termo de Referência, encontram-se o elenco de itens a serem adquiridos, com 
respectivas descrições, unidades de medidas e quantidades. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir o suporte adequado às 

atividades institucionais, garantindo o fornecimento de itens essenciais para atender as 

demandas internas, eventos, reuniões e demais necessidades administrativas. A medida visa 

manter a eficiência dos serviços prestados, garantindo condições adequadas para o 

funcionamento do Poder Legislativo Municipal, em conformidade com os princípios da 

economicidade, eficiência e interesse público. 

Todavia, para além das atividades que são programadas (sessões), tem-se ainda àquelas que 

são instituídas por resoluções, como as comendas existentes no âmbito do legislativo 

municipal, que é realizado sessão específica (solene) onde são recebidos, normalmente, 

diversas autoridades, visitantes e demais cidadãos, o que necessita dos itens de padaria e 

supermercado para que possam ser realizados os fornecimentos de lanches e cafés.  

Também, somado a todo o exposto, existem reuniões, assembleias, audiências públicas, 

dentre outros que precisam acontecer dentro da sede do Poder Legislativo Municipal e, por 

conseguinte, há presença de autoridades locais, estaduais e, até mesmo, federais, não 

podendo deixar que a ausência desses itens acabe limitando o atuar dos nossos vereadores 

em suas funções de vereança, política e administrativa. 

Assim, a aquisição dos gêneros alimentícios elencados neste Termo de Referência contribuirá 

com as ações voltadas para melhoria das condições de trabalho dos servidores e vereadores, 

ao mesmo tempo que proporcionará um ambiente mais confortável e acolhedor a todos os 

que adentrarem as dependências desta Edilidade 

 

3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 



 

3.2. Fornecer informações relevantes e esclarecimentos relativos ao objeto, colaborando com a 
sua execução e a garantia da qualidade. 

3.3. Fiscalizar a execução do objeto, conforme prazos e condições estabelecidos. 

3.4. Informar a Contratada, por escrito, sobre qualquer irregularidade identificada, para que 
sejam feitos ajustes ou substituições. 

3.5. Retificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

3.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais, verificando rigorosamente 
a conformidade da execução do objeto com as especificações previstas na proposta, para 
efeito de aceitação e recebimento, em conformidade com a Lei 14.133/21. 

3.7. Efetuar o pagamento mediante a prestação completa do serviço e apresentação da Nota Fiscal, 
com as devidas retenções de impostos. 

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
integralmente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

4.2. Realizar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e Edital, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

4.3. Responsabilizar-se pela garantia da qualidade do serviço prestado, inclusive a promoção de 
readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 
consecução do objeto. 

4.4. Informar à Contratante, até prazo máximo de 24 horas que antecede a data do início da 
execução do objeto, os motivos       que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

4.5. Enviar DANFE e arquivo das notas fiscais para o e-mail: licitacao@pesqueira.pe.leg.br. 

 

5. RECEBIMENTO, PRAZO, CRONOGRAMA E FORMA DE ENTREGA 

5.1. O cumprimento da obrigação pactuada somente será considerado após o devido aceite por 
parte dos gestores do contrato. 

5.2.  A data de prevista para início da execução do objeto deste Termo de Referência é dia 
31/03/2025, contados a partir da assinatura/recebimento do Contrato/Ordem de 
Compra/Serviço, por conta e risco do /fornecedor e com todos os impostos inclusos. 

5.3. Caso não seja possível a execução na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência. 

5.4.  A critério da Câmara Municipal de Pesqueira, os pedidos de prorrogação de prazo da 
execução do objeto só serão examinados quando formulados, por escrito, até o prazo limite 
de entrega. 

 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. O prazo de entrega dos bens contratados é de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
solicitação do órgão gestor do contrato, os quais devem ser entregues direto no Almoxarifado 
da Contratante. 

6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6.3.  Os itens deverão ser entregues no seguinte endereço na Rua Cardeal Arcoverde, s/n, Centro, 
Pesqueira - PE, CEP: 55200-000, nos horários das 8h00 às 13h00. 



 

6.4. Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

6.5. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 

6.6. Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 

6.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.7.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

7. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DETALHADAS  

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT. VLR UNIT. VLR TOTAL 

1 

Açúcar cristal: com aspecto, cor, cheiro e sabor doce, 

isento de sujidade, parasitas, materiais terrosos e 

detritos animais ou vegetais, acondicionado em 

embalagem plástica original. fardo com 30 (trinta) 

unidades de 1 kg cada 

Fardo 75         140,71  
      

10.553,25  

2 

Adoçante dietético líquido – 100% só stevia. 

ingredientes: água, edulcorantes naturais glicosídeos 

de steviol, unidades de 80ml. prazo de validade 1 

anos 

Unid 125           17,14  
        

2.142,50  

3 

Biscoito salgado do tipo cream cracker, embalagem 

de 400g, informações nutricionais na embalagem, 

validade mínima de 06 meses a 01 ano, com registro 

no ministério competente. 

Unid 300             7,70  
        

2.310,00  

4 

Biscoito tipo maria, apresentação redondo, 

classificação doce, tipo maria, 400g. informações 

nutricionais na embalagem, validade mínima de 06 

meses a 01 ano, com registro no ministério 

competente. 

Unid 500             6,96  
        

3.480,00  

5 

Biscoito coquinho, embalagem 300g. nutricionais na 

embalagem, validade mínima de 06 meses a 01 ano, 

com registro no ministério competente. 

Unid 500             7,79  
        

3.895,00  

6 

Café moído pacote com 500g, empacotado a vacou 

informações nutricionais na embalagem, validade 

mínima de 06 meses a 01 ano, com registro no 

ministério competente. caixa com 20 (vinte) unidades   

Fardo 70         188,88  
      

13.221,60  

7 
Flocos de milho, embalagem de 500g, informações 

nutricionais na embalagem, validade mínima de 06 

meses a 01 ano, com registro no ministério 

Unid 400             4,01  
        

1.604,00  



 

competente. Fubá pré-cozido, embalagem de 500g, 

informações 

8 

Leite em pó integral, pacote de 400g, informações 

nutricionais na embalagem, validade mínima de 06 

meses a 01 ano, com registro no ministério 

competente 

Unid 250           22,48  
        

5.620,00  

9 

Margarina com sal - 250 gr - margarina vegetal 

constituída de no mínimo 60% de lipídeos, com sal, 

pote plástico, resistente. produzida a partir da inter 

esterificação dos ácidos graxos, recebendo assim, 

comercialmente, a designação livre de gordura trans, 

1.440 unidades 

Unid 30             3,20  
             

96,00  

10 

Chá de boldo: caixa de 10 gramas, contendo 10 

unidades de saches. prazo de validade mínima de 6 

(seis) meses a conta r da data de entrega 

Unid 150             5,00  
           

750,00  

11 
Presunto fatiado 1kg: presunto peru cozido, baixo 

teor de gordura, fatiado no dia da entrega da peça  
KG 50           42,45  

        

2.122,50  

12 

Bebida láctea de 1 litro morango, apresentação: saco 

polietileno, característica adicionais: com polpa de 

frutas 

LT 125           15,20  
        

1.900,00  

13 

Ovo de galinha: classe A, tipo extra. produto fresco 

de ave galinácea, tipo grande, íntegro, sem manchas 

ou sujidades, cor, odor ou sabor anormais; 

acondicionados em embalagem apropriada com 30 

unidades. (bandejas) 

BDJ 25           23,80  
           

595,00  

14 

Refrigerante - gaseificado de 2lts, sabor COLA. isento 

de sujidades, parasitas e larvas, acondicionado em 

garrafas “pet” com tampa de rosca, contendo 2 Litros 

cada. Deverá apresentar validade não inferior a 180 

dias a partir da data de entrega. De acordo Lei 

Federal No 8.918/94, Embalagem de 2 litros 

Unid 250           13,01  
        

3.252,50  

15 

Refrigerante  - gaseificado de 2lts, sabor diversos 

(Guarana, Laranja, Uva). isento de sujidades, parasitas 

e larvas, acondicionado em garrafas “pet” com tampa 

de rosca, contendo 2 Litros cada. Deverá apresentar 

validade não inferior a 180 dias a partir da data de 

entrega. De acordo Lei Federal No 8.918/94, 

Embalagem de 2 litros 

Unid 250             9,35  
        

2.337,50  

16 

Refrigerante - Zero Açucar - tipo gaseificado de 2lts, 

sabor diversos. isento de sujidades, parasitas e larvas, 

acondicionado em garrafas “pet” com tampa de rosca, 

contendo 2 Litros cada. Deverá apresentar validade 

não inferior a 180 dias a partir da data de entrega. 

De acordo Lei Federal No 8.918/94, Embalagem de 

2 litros 

Unid 120             8,93  
        

1.071,60  

17 
Polpa de Frutas - Sabor diversos 

(Caju/Acerola/Maracujá/Goiaba/Cupuaçu) - 

congelada, embalagem plástica de 1kg, com 

KG 30           16,99  
           

509,70  



 

especificação técnica e prazo de validade não inferior 

a 180 dias, acondicionado em cubas refrigeradas 

18 

Queijo coalho, qualidade padrão, embalado a vácuo, 

embalagem contendo 1Kg, com identificação do 

produto, carimbo do registro e prazo de validade. 

KG 50           30,85  
        

1.542,50  

19 

Queijo tipo mussarela, qualidade padrão, embalado a 

vácuo, embalagem contendo 500g, com identificação 

do produto, carimbo do registro e prazo de validade 

KG 50           55,92  
        

2.796,00  

20 

Pão de forma – pão tipo forma, fatiado, pesando em 

média 25g a fatia, com suas propriedades 

organolépticas características do produto. 

Embalagem transparente, atóxica com identificação 

do produto em rótulo. Com data de fabricação e 

validade máxima de uma semana a contar da data da 

entrega. Pacote com 500g. 

Unid 50             8,35  
           

417,50  

21 

Pão de forma Integral - Ingredientes: Farinha de trigo 

integral enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, 

glúten, sal, gordura vegetal hidrogenada e fermento 

biológico, conservador propionato de cálcio. Pacote 

com 500g 

Unid 25           11,35  
           

283,75  

22 

Óleo de soja, tipo refinado. Aspecto límpido com cor 

e consistência características. Embalagem plástica, 

atóxica, transparente e não violada, contendo dados 

do produto: identificação, procedência, ingredientes, 

informações nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Validade mínima de 6 (seis) 

meses a partir da data de entrega do produto. 

Embalagem com 900 ml 

Unid 60             8,77  
           

526,20  

23 

Achocolatado UHT - especificação: bebida láctea, 

pronta para beber, liquida e envasada, 

homogeneizada, contendo as características 

organolépticas, próprias do puro cacau. Embalagem 

tetra pack de 1 litro com identificação do produto, 

data de fabricação, validade e lote data de validade 

mínima de 3 meses a partir da data de entrega 

Unid 50             8,10  
           

405,00  

24 Sal refinado – tipo refinado iodado - pacote com 1kg  Unid 25             1,70  
             

42,50  

VALOR TOTAL ESTIMADO 61.474,60 

 

 

7.1 O valor total estimado para a contratação é de R$ 61.474,60 (Sessenta e um mil, quatrocentos 

e setenta e quatro reais e sessenta centavos). 

 

 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, após autorização do setor competente, 
mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pela empresa contratada. 



 

8.2. A contratada promoverá a retenção, quando for o caso, de todo e qualquer tributo devido em 
decorrência do presente contrato, na forma da legislação vigente. 

8.3. De acordo com a legislação municipal, todas as empresas prestadoras de serviços 
estabelecidas fora do município de Pesqueira e que emitirem Nota fiscal autorizada por outro 
município para tomador de serviço estabelecido no município de origem, são obrigadas a 
efetuar o cadastro na Prefeitura Municipal de Pesqueira.  

8.4. Sobre os valores referentes a prestação de serviços, serão retidos, na fonte, pela Contratada, 
o percentual correspondente ao IRPJ, CSLL, COFINS e PIS/Pasep, na forma definida pelas 
Instruções Normativas expedidas pela Secretaria da Receita Federal (IN 1.234/2012), bem 
como as alíquotas correspondentes ao INSS e ISSQN, quando for o caso, cabendo à 
Contratada destacar os percentuais devidos, quando da emissão das Notas Fiscais/Faturas. 

8.5. Em caso, da CONTRATADA se enquadrar no artigo 4º incisos III, IV ou XI da Instrução 
Normativa – RFB n.º 1.234/2012, esta deverá no ato da assinatura do Instrumento 
Contratual, apresentar 02 (duas) vias     originais da declaração em conformidade com os 
modelos específicos na Instrução Normativa e em suas respectivas alterações. 

a) As 02 (duas) vias citadas declarações deverão ser encaminhadas na forma original, 
assinadas e datadas conforme o   dia do recebimento da Ordem de Compra/Serviço; 

b) A declaração original, poderá ser apresentada por meio eletrônico, com utilização de 
certificação digital disponibilizada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP 
Brasil), desde que, no documento a ser arquivado conste a assinatura digital do 
representante legal e a respectiva data de assinatura, conforme disposto pelo artigo 10 
da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001 e os parâmetros 
estabelecidos pelo artigo 5º do Decreto nº 10.278, de 18 de março de 2020. 

c) A Contratada deverá informar à Contratante, imediatamente, qualquer alteração na 
situação declarada. 

 

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Câmara de Vereadores de Pesqueira poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções: a) advertência; b) 
multa; c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior   a 2 (dois) anos. 

9.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia da 
respectiva contratada. 

9.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a contratada pela   sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Embrapa ou cobrada judicialmente. 

9.4. As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” da subseção 9.1 poderão ser aplicadas 
juntamente com a da alínea “b” da mesma subseção 9.1. 

9.5. Caberá apresentação de defesa prévia, a ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
a contar da aplicação de qualquer sanção 

9.6. As sanções somente poderão ser aplicadas após regular processo administrativo. 

9.7. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração poderá também ser aplicada à empresa ou ao profissional 
que: 

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 



 

e) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

f) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 

g) não mantiver a proposta; 

h) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

i) comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à 
Administração Pública previstos na Lei nº 12.846/2013. 

9.8. A Contratante deverá informar os dados relativos às sanções por ela aplicada aos 
contratados de forma a manter   atualizado o CEIS de que trata o artigo 23 da Lei nº 
12.846/2013. 

9.9. Além do previsto nos subitens anteriores, pela inexecução total ou parcial das obrigações 
assumidas e pela verificação de quaisquer das situações previstas no Regulamento de 
Licitações, contratos e convênios da Administração, a contratante poderá aplicar à empresa 
contratada as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações legais e   da 
reparação dos danos causados à Administração Pública: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

9.10. A aplicação da penalidade ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a contar da intimação do ato. 

9.11. Das penalidades de que tratam as alíneas “a” e “b” cabe recurso ou pedido de 
representação na forma da legislação em vigor. 

9.12. A penalidade de advertência será aplicada quando ocorrer o descumprimento das 
obrigações assumidas, desde que   sua gravidade, a critério da contratante, mediante 
justificativa, não recomende a aplicação de outra penalidade, exceto nos casos de reincidência 
dos fatos que ensejaram a advertência, quando deverá ser aplicada penalidade de multa 
na forma da alínea “c” do item 8.1 infra. 

9.13. A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções: 

a) recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ordem de Compra/Serviço - OCS no 
prazo estabelecido: 10% (dez por cento) sobre o valor global da Ordem de 
Compra/Serviço - OCS; 

b) atraso na entrega do objeto da licitação, ou parte dele, em relação ao prazo estipulado: 
0,33% (zero vírgula trinta e três por cento), por dia de atraso, sobre o valor do produto 
não entregue, até no máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor global da Ordem de 
Compra/Serviço - OCS, o que ensejará a rescisão contratual; 

c) ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pelas alíneas 
anteriores: 10% (dez por cento) do valor global da Ordem de Compra/Serviço - OCS 
para cada evento. 

9.14. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções e a sua 
cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos. 

9.15. As multas deverão ser recolhidas na conta única UG e Gestão da contratante, através de 
GRU, mediante Comprovante de Recolhimento, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 
intimação, podendo a contratante descontá-las, na   sua totalidade ou em parte, do 
pagamento a ser efetuado à do fornecedor e/ou da garantia prestada (quando for o caso). 

9.16. Se o valor a ser descontado pela contratante for insuficiente, ficará o fornecedor obrigado 
a recolher a importância   devida no prazo de 5 (cinco) dias, contados da comunicação oficial. 

9.17. O valor total das multas, aplicadas na vigência da Ordem de Compra/Serviço - OCS, não 
poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) do seu valor global, o que ensejará a sua rescisão. 

 



 

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Poder: 1 – Poder Legislativo  

Órgão: 0100 – PODER LEGISLATIVO  

UO: 01001 – CÂMARA MUNICIPAL  

Dotação: 01.031.0001.2004 – Manutenção dos Serviços Administrativo da Câmara  

30000000 DESPESAS CORRENTES 

33000000 OUTRAS DESPESAS CORRENTES  

33900000 APLICAÇÕES DIRETAS  

33903900 – 15000000 outros serviços de terceiros – Pessoa jurídico 

 

 

11 DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO:  

11.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.  

11.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim.  

11.3 O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.  

11.4 A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento 
equivalente.  

11.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá convocar 
o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

11.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

11.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);  

11.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, 
e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  

11.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

11.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
IV);  

11.11 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

11.12 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 



 

11.12.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

11.13 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  

11.14 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

11.15 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII).  

11.16 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 
que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

11.17 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, VI).  

11.18 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato.  

11.19 A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato.  

11.20 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade.  

 

12 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: DAS AMOSTRAS 

12.1 Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em 
primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização 
divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais fornecedores interessados. 

12.2 Serão exigidas amostras dos relativos aos produtos não perecíveis, a seguir descritos: 

12.2.1 Açúcar Cristal (item 1); Adoçante dietético líquido (Item 2); Biscoito Salgado Cream 
Cracker (Item 3); Biscoito tipo Maria (Item 4); Biscoito coquinho (Item 5); Café moído 
(Item 6); Flocos de milho / fubá pré-cozido (Item 7); Leite em pó integral (Item 8); Chá 
de boldo (Item 10); óleo de soja (Item 22); Sal refinado (Item 24) 

12.3 As amostras serão entregues no endereço Rua Cardeal Arcoverde, s/n, Centro, Pesqueira - PE, 
CEP: 55200-000, no prazo limite de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que a empresa assume 
total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

12.4 É facultada prorrogação ao prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat 
pelo interessado, antes de findo o prazo. 



 

12.5 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será 
recusada. 

12.6 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

12.6.1 Itens: Qualidade dos produtos, funcionalidade e atendimento à finalidade. 

12.7 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

12.8 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será 
analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes neste Termo de Referência. 

12.9 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 
gerando direito a ressarcimento. 

12.10 Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos fornecedores no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser 
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

 

13 PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

13.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura entre as partes.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO IV 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ____/2025, REF. AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS  QUE FAZEM ENTRE 

SI A CÂMARA MUNICIPAL DE PESQUEIRA E A 

EMPRESA..................................... 

   

A CÂMARA MUNICIPAL DE PESQUEIRA - PE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 

o nº: 11.464.278/0001-36, com sede na Rua Cardeal Arcoverde, s/n – Centro – Pesqueira – PE, 

neste ato representado pelo Presidente da Câmara Sr. ......, brasileiro, casado, inscrito no C.P.F. sob o 

nº ...... e RG ...... SDS/PE - domiciliado na Rua ......, Nº ...., – Bairro:...... – Pesqueira - PE, aqui denominado 

CONTRATANTE,  e do outro lado a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o n° 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, estabelecida na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CEP xxxxxxxxxxxxx, neste ato 

representado por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, solteiro, xxxxxxxxxxxxxxx, CPF/MF sob o nº 

xxxxxxxxxxxxxx, residente na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, de ora em diante denominado simplesmente 

CONTRATADA, , tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 

o presente Termo de Contrato, decorrente do Dispensa Eletrônica nº .../2025, mediante as cláusulas 

e condições a seguir enunciadas.: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

Contratação referente a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS para atender demanda da Câmara 

de Pesqueira, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO UNID QUANT 
VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

1 ..... Unid        ....  
          

.....  

VALOR TOTAL 
          

.....  

1.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1 O Termo de Referência; 

1.1.2 O Edital da Licitação; 

1.1.3 A Proposta do contratado; 

1.1.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura entre 
as partes. 

 



 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR CONTRATADO 

3.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

3.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal de Pesqueira, na classificação abaixo: 

.... 

.... 

.... 

 

4.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas 
da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

 

5 CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1 O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

5.2 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

6 CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do IPCA/FGV, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 



 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

8 CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1 O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os produtos que 
serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE 
são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

  

9 CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1 SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

9.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

9.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 
ou em parte, às suas expensas; 

9.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

9.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência; 

9.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

9.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste. 

9.1.9.1 A Administração terá o prazo de 15 (Quinze) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 
por igual período.  

9.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.1.11 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9.2  SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI E XVII) 

9.2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
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boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

9.2.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

9.2.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 

9.2.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II); 

9.2.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

9.2.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.2.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.2.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei 
nº 14.133, de 2021; 

9.2.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores do Município, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.2.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.2.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.2.12 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

9.2.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.2.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.2.15 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 
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9.2.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.2.17  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.2.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.2.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.2.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

9.2.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 

9.2.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA – PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
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alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

a) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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11.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA – SEGUNDA – RESCISÃO  

12.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3 Indenizações e multas. 

12.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

13.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13.2 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

13.2.1 A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da 
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com 
o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 
de maio de 2020. 

13.2.2 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, 
glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos 
tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 
5, de 2017, caso aplicáveis. 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 

14.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

14.2 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não 
poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem 
a planilha orçamentária. 

14.3 Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço 
desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de 
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referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência 
a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido 
na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a 
manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto nº 7.983/2013. 

14.4 O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço 
unitário. 

14.5 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência poderá 
ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos 
excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não 
excedam os custos unitários do sistema de referência utilizado na forma do Decreto nº 
7.983/2013, assegurada a manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da 
segunda colocada na licitação. 

14.6 O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá 
apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da administração pública divulgado 
por ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o 
preço de referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites 
do previstos no Lei nº 14133/2021. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos.. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Pesqueira para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 2025. 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

Testemunhas: 1........................................  2............................................... 
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ANEXO V 

 

PROCESSO LICITATÓRIO ____/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO ____/2025 

CÂMARA MUNICIPAL DE PESQUEIRA - PE 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA (MODELO) 

 

A empresa_____________________, inscrita CNPJ n°______________, com sede 
na_______________________, através de seu representante legal Sr.______________ inscrito no 
CPF________________ e RG_________ , DECLARA, para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis: 

 

Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo; 

Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

Declara ainda não haver fatos impeditivos quanto a participação em licitações ou contratações com 
a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, inexistindo até a presente data fatos 
impeditivos para sua habilitação no processo licitatório n°___/2025 dispensa n°___/2025, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Atenciosamente, 

__________________________________ 

..................... 

CPF...... 
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